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O Poder Judiciário, longe de almejar a impunidade
ou o estímulo à criminalidade, já tão reconhecidamente
assoberbado com a tutela de direitos mais gravemente
lesados, e sem pretender imiscuir-se na seara de outros
Poderes, pode extinguir ações de pequena importância,
com base na inexpressividade da conduta, na pouca 
representatividade do valor subtraído, sem incorrer em
qualquer ofensa aos princípios constitucionais da reserva
legal e da separação dos Poderes. 

A propósito, vale transcrever lapidar precedente do
Supremo Tribunal Federal que, em análise acerca da
aplicabilidade do aludido postulado, assim assentou: 

O princípio da insignificância que deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da inter-
venção mínima do Estado em matéria penal tem o sentido de
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada
na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado,
que considera necessária, na aferição do relevo material da
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a)
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhu-
ma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressivi-
dade da lesão jurídica provocada, apoiou-se, em seu
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que
o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em
função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção
mínima do Poder Público em matéria penal (HC 92.463/RS,
Rel. Min. Celso de Mello, j. em 16.10.2007). 

A pequenez do valor do furto. Princípio da Insignificância. -
O resultado (sentido jurídico-penal) deve ser relevante,
quanto ao dano ou perigo ao bem juridicamente tutelado.
De minimis non curat praetor. Modernamente, ganha relevo
o Princípio da Insignificância. O delito (materialmente exami-
nado) evidencia resultado significativo. Deixa de sê-lo, quan-
do o evento é irrelevante. Não obstante conclusão
doutrinária diversa, afirmando repercutir na culpabilidade,
deve-se tratar a matéria como excludente da tipicidade, ou
seja, o fato não se submete à descrição legal (STJ - RHC
4.311/95 - 6ª Turma - Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro -
julgado em 13.05.95).

Com idêntico direcionamento, ainda da mais Alta
Corte de uniformização jurisprudencial, confira-se: HC
92.364-0/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em
02.10.2007; HC 88.393/RJ, Rel. Min. Cezar Peluso, DJ
de 08.06.2007; AI 559.904/RS, Rel. Min. Sepúlveda
Pertence, DJ de 26.08.2005; HC 84.687-4/MS, Rel.
Min. Celso de Mello, j. em 26.10.2004; e HC
84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 19.11.2004. 

Ora, em que pese o argumento ministerial, o fato
de o apelado ter praticado o crime mediante escalada,
por si só, não afasta a aplicabilidade do princípio da
insignificância. 

In casu, consoante se verifica do laudo pericial de
avaliação (f. 15) e do valor do salário mínimo vigente à
época dos fatos (R$300,00), tem-se que a res subtracta
é de ínfimo valor. 

Não bastasse, a vítima não sofreu qualquer prejuí-
zo, de sorte que a res furtiva lhe foi restituída. 

Assim, beneficia o acusado o princípio do crime de
bagatela, isto é, da insignificância econômica do objeto
da subtração. 

Dessa forma, o direito penal somente deve incidir
naquelas situações em que exista uma real violação ao
bem jurídico protegido pela norma. 

In haec specie, repita-se, inexistiu real agressão ao
bem tutelado que justifique uma condenação em desfa-
vor do denunciado, visto que o furto de uma grade de
ferro avaliada em R$ 60,00 (f. 15) se afigura como um
indiferente penal. 

Assim, não merece qualquer reforma a decisão
combatida. 

Mercê de tais considerações, nego provimento ao
recurso e mantenho a sentença reprochada.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA LUÍZA DE MARILAC e ANTÔNIO
CARLOS CRUVINEL. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Sentença penal condenatória - Erro material -
Trânsito em julgado - Inexistência - Retificação -

Possibilidade - Crime doloso - Reincidência -
Pena privativa de liberdade - Substituição por

restritiva de direitos - Impossibilidade

Ementa: Estelionato. Sentença. Erro material. Retificação
no seu próprio bojo. Pena corporal e restritiva de direito.
Reincidência. Substituição indevida. 

- O erro material contido na sentença não transita em
julgado e pode ser retificado a qualquer tempo, de ofí-
cio ou a requerimento da parte. Portanto, válida é a cor-
reção de erro material efetivada pelo magistrado no bojo
da sua sentença, principalmente por não ter gerado pre-
juízo à acusada. 

- Comprovado que a acusada é reincidente em crime
doloso, resulta estar impedida de se beneficiar da substi-
tuição da sua pena corporal por restritivas de direitos,
nos termos do art. 44, II, do CP. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00221166..0088..006600119977--66//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  DDiiaammaannttiinnaa  --  AAppeellaannttee::  MM..TT..TT..FF..LL..  --
AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --
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AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Judimar
Biber, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NÃO PROVER O
RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de maio de 2011. - Delmival de
Almeida Campos - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS (convoca-
do) - Trata-se de apelação interposta por M.T.T.F.L.contra
sentença que julgou parcialmente procedente a denún-
cia ofertada pelo Ministério Público do Estado de Minas
Gerais para condená-la a cumprir a pena de dois anos,
nove meses e dez dias de reclusão, em regime semi-
aberto, além de pagar cento e três dias-multa, por incur-
sa no art. 171, caput, (cinco vezes), c/c art. 171, caput,
c/c art. 14, II, (duas vezes), na forma do art. 71, todos
do Código Penal. 

As razões recursais das partes e a manifestação da
ilustrada Procuradoria-Geral de Justiça foram objeto de
sintética reportagem no relatório de f. 

Conheço do recurso, por estar adequado aos seus
requisitos de admissibilidade. 

A apelante alega que o Sentenciante incidiu em
erro material ao concretizar a sua reprimenda definitiva,
pois, após aplicar a causa de aumento do art. 71 do CP,
definiu a sua pena em dois anos, dois meses e dez dias
de reclusão. Porém, depois calcular a sua pena de multa
no montante de cento e três dias-multa, o Sentenciante
inexplicavelmente majorou a sua pena corporal para
dois anos, nove meses e dez dias de reclusão. Assim,
considera que este dispositivo sentencial deverá ser refor-
mado para fixar a sua pena corporal em dois anos, dois
meses e dez dias de reclusão. 

Analisando a disposição sentencial que dosou a
reprimenda da apelante, quando da aplicação da causa
de aumento de pena definida no art. 71 do CP, constato
que houve um pequeno erro material no resultado final,
pois consignou-se, inicialmente, que este seria de dois
anos, dois meses e dez dias de reclusão (f. 296), quan-
do o resultado da suprareferenciada operação é, em
realidade, dois anos, nove meses e dez dias de reclusão.
E o resultado correto desta operação aritmética é o que
definiu o Julgador monocrático: 

Dessa forma, em razão das considerações supracitadas,
torno a reprimenda, em definitivo, em 2 (dois) anos, 9 (nove)
meses e 10 (dez) dias de reclusão, além de 103 (cento e três)
dias-multa, mantendo o dia-multa no mínimo legal (f. 296). 

Nesse tocante, cumpre ressaltar, é do conhecimen-
to geral que o erro material contido na sentença não
transita em julgado e pode ser retificado a qualquer
momento, de ofício, ou a requerimento das partes.
Portanto, conclui-se que a retificação do erro material
focalizado, na forma elaborada pelo Magistrado singular
no bojo da sentença, foi correta e não se há falar em
prejuízo à apelante. 

De outra face, a apelante aduz ter direito a que a
sua pena privativa de liberdade seja substituída por duas
restritivas de direitos, o que deverá ser reconhecido por
este Tribunal para se reformar a sentença, a tanto. 

Sem razão a apelante, pois é reincidente em crime
doloso e incide na vedação imposta no inciso II do art.
44 do CP, conforme bem aquilatado na sentença fustiga-
da. E o alcance dessa vedação legal nos é repassado por
Fernando Capez, litteris: 

Trata-se de requisito subjetivo. Atualmente, o reincidente
pode beneficiar-se da substituição, pois a nova lei vedou o
benefício apenas ao reincidente em crime doloso. Dessa
forma, somente aquele que, após ter sido definitivamente
condenado pela prática de um crime doloso, vem a cometer
novo crime doloso (Código Penal comentado. Ed. Verbo
Jurídico, 2007, p. 103). 

Dessarte, infiro pela total impossibilidade de se
conceder guarida a esta pretensão da apelante. 

Enfim, emerge iniludível dos autos o fato de que o
Magistrado primevo deu correto desate a esta lide penal,
a determinar a prevalência da sua sentença nesta seara
recursal. 

Ante o exposto, nego provimento ao apelo em tela. 
Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e JUDIMAR BIBER. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Abandono material - Pensão alimentícia -
Inadimplemento - Ausência de dolo - Justa

causa - Atipicidade - Absolvição

Ementa: Penal. Processual penal. Apelação criminal.
Abandono material. Atraso no pagamento de pensão
alimentícia. Justa causa. Atipicidade da conduta.
Recurso provido. 

- Para caracterização do crime de abandono material
fundado na falta de pagamento de pensão alimentícia,
é indispensável a demonstração do dolo na conduta do
agente, ou seja, a intenção de frustrar o pagamento,


